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4.3 - Manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada;

4.3.1 - O candidato que optar pela utilização da pontuação 
diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchimento da 
ficha de inscrição, preencher e enviar autodeclaração nos termos 
do item “4.4” deste Capítulo (Anexo III deste Edital).

4.4 - Realizar o upload da autodeclaração e dos documen-
tos abaixo relacionados, conforme previsto neste edital:

a) especificamente para o candidato que se declarou preto/
pardo: documento de identidade oficial próprio, que contenha 
sua foto, bem como documento idôneo, com foto, de pelo menos 
um de seus genitores, em que seja possível a verificação do 
preenchimento do requisito previsto para habilitação ao sistema 
de pontuação diferenciada, a qual será utilizada somente no 
caso de subsistir dúvidas quanto à autodeclaração do candidato 
e exista necessidade de comprovação de ascendência, prevista 
nos subitens “7.2” e “7.2.1” deste Capítulo;

b) especificamente para o candidato que se declarou índio: 
Registro Administrativo de Nascimento do Índio – RANI próprio 
ou, na ausência deste, o Registro Administrativo de Nascimento 
de Índio – RANI de um de seus genitores ou autodeclaração.

4.4 - O(s) documento(s) elencados nas alíneas “a” e “b”, 
do item “4.4”, deste Capítulo, deverão estar digitalizados, frente 
e verso, quando necessário, com tamanho de até 500 KB, por 
documento anexado, e em uma das seguintes extensões: “pdf” 
ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

4.5 - A declaração mencionada no subitem 4.3.1, deste 
Capítulo, deverá ser datada e assinada pelo candidato interessa-
do, que se responsabilizará por todas as informações prestadas, 
sob pena de incorrer em crime de falsidade ideológica, nos 
termos da legislação correspondente;

4.6 - Não serão considerados válidos documentos enviados 
por via postal, fac-símile, correio eletrônico ou entregues no dia 
de aplicação da prova, mesmo que estejam em conformidade 
com o estabelecido neste Edital.

5 - É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena mani-
festar que NÃO deseja se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada. Para tanto terá seus direitos exauridos quanto à 
sua utilização, submetendo-se às regras gerais estabelecidas 
neste Edital, não podendo interpor recurso em razão desta 
opção, seja qual for o motivo alegado.

5.1 - Juntamente com a Classificação Parcial, será divulgada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (https://doe.sp.gov.br/) 
e no site da Diretoria de Ensino Região de São Roque (https://
desaoroque.educacao.sp.gov.br/) a relação com os nomes de 
todos os candidatos habilitados que optaram pelo sistema de 
pontuação diferenciada.

5.2 - Contra a decisão que venha eventualmente indeferir 
a solicitação para participação pelo sistema de pontuação 
diferenciada para pretos, pardos e indígenas, fica assegurado ao 
candidato o direito de interpor recurso conforme na alínea “c” 
do item “1” do Capítulo XIV deste Edital;

5.3 - O resultado do recurso contra o indeferimento de soli-
citação para participação pelo sistema de pontuação diferencia-
da para pretos, pardos e indígenas estará disponível nos sites da 
Imprensa Oficial (https://doe.sp.gov.br/) e da Diretoria de Ensino 
Região de São Roque(https://desaoroque.educacao.sp.gov.br/) 
juntamente com a Classificação Final do Processo Seletivo.

6 - Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão deste certame em igualda-
de de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário de início e local 
de aplicação das provas.

7 - A veracidade da autodeclaração de que trata o item 
“4.1” deste Capítulo será objeto de verificação por parte da 
Comissão de Heteroidentificação, a ser constituída na Diretoria 
de Ensino;

7.1 - Para aferição da veracidade da autodeclaração de 
candidatos pretos e pardos será verificada a fenotípica (aparên-
cia), que se dará por meio de procedimento de verificação dos 
documentos apresentados na forma do item 4.4 desde capítulo.

7.1.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, que 
optaram por participar deste certame pelo sistema de pontuação 
diferenciada, poderão ser convocados para procedimento de 
ratificação da autodeclaração firmada, por meio de edital a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (https://doe.
sp.gov.br/), após o resultado da prova objetiva ou após o resul-
tado da prova de títulos, se for o caso;

7.1.2 - Somente os candidatos habilitados neste Processo 
Seletivo e que foram beneficiados pelo sistema de pontuação 
diferenciada poderão ser convocados para o procedimento de 
verificação;

7.1.3 - Os candidatos convocados para o procedimento de 
verificação deverão se apresentar em dia e local ou acesso via 
remoto, constante no referido edital de convocação, com ante-
cedência mínima de 15 (quinze) minutos do horário estabelecido 
para o seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, 
sob pretexto algum, após o horário determinado;

7.1.4 - Somente será admitido para a realização do pro-
cedimento de verificação o candidato que estiver munido do 
original de um dos seguintes documentos oficiais, vigentes e 
com foto, de forma a permitir com clareza a sua identificação: 
Cédula de Identidade – RG ou Registro Nacional de Estrangeiro 
– RNE (quando for o caso), Carteira de Trabalho e Previdência 
Social – CTPS, Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH, Passaporte. Não serão aceitos, 
para efeito de identificação, documentos diferentes dos aqui 
elencados;

7.1.5 - Durante o processo de verificação o candidato deve-
rá responder às perguntas (se for o caso) que forem feitas pela 
Comissão de Heteroidentificação;

7.1.6 - O procedimento de verificação será gravado para 
fins de registro da avaliação e será de uso exclusivo da Comissão 
de Heteroidentificação;

7.1.7 - Não haverá segunda chamada para a realização do 
procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração.

7.2 - Após realização do procedimento de verificação de 
que tratam os itens “7” até “7.1.7” deste Capítulo, caso ainda 
subsistam dúvidas para a Comissão de Heteroidentificação, 
quanto a autodeclaração do candidato, será então considerado 
o critério da ascendência;

7.2.1 - Para comprovação da ascendência de que trata o 
item “7.2” deste Capítulo será exigido, do candidato, documen-
to idôneo, com foto, de pelo menos um de seus genitores, em 
que seja possível a verificação do preenchimento do requisito 
previsto para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada;

7.2.1.1 - O candidato deverá, no momento da inscrição, 
enviar o documento de que trata o item “7.2.1” deste Capítulo, 
nos termos do que dispõem os itens 4 até 4.5. deste Capítulo.

8 - A aferição da veracidade da autodeclaração do candi-
dato indígena será feita por meio do Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – RANI próprio, conforme alínea “b”, 
do subitem “4.4” deste Capítulo entregue no momento da 
inscrição, ou, na ausência deste, o Registro Administrativo 
de Nascimento de Índio – RANI de um de seus genitores ou 
autodeclaração.

9 - As decisões relativas à aferição da veracidade da auto-
declaração de candidatos pretos, pardos e indígenas constarão 
de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (https://doe.sp.gov.br/). Nessa mesma oportunidade e 
mesmo edital serão divulgados/fixados o prazo e a forma para 
interposição de pedido de reconsideração relativo ao resultado 
de solicitação de participação como PPI;

9.1 - Na ausência da realização de upload da documen-
tação solicitada, conforme consta nos itens 4.3.1 e 4.4 deste 
capítulo, será o candidato considerado como não enquadrado 
na condição declara.

5 - A participação do candidato prevê apenas a expectativa 
de direito à preferência na contratação, de acordo com a classi-
ficação obtida e as vagas disponíveis.

6 - Esta Diretoria de Ensino reserva-se ao direito de proce-
der às contratações dos candidatos, em número que atenda ao 
interesse e às necessidades do serviço.

IV – DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DA FUNÇÃO
1 - O candidato exercerá atribuições do Agente de Organi-

zação Escolar, de acordo com o disposto no inciso I do artigo 2º 
e no artigo 3º da Resolução SE 52, de 9-8-2011, que englobam 
o desenvolvimento de atividades no âmbito da organização 
escolar, relacionadas à execução de ações envolvendo a secreta-
ria escolar, bem como o atendimento aos alunos e comunidade 
escolar em geral, controlar a movimentação de alunos no recinto 
da escola, em suas imediações e na entrada e saída da unidade 
escolar, orientando-os quanto às normas de comportamento, 
informando à Direção da Escola sobre a conduta deles e comu-
nicando ocorrências, e demais atividades de acordo com as 
necessidades da unidade escolar.

V – DAS INSCRIÇÕES
A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a táci-

ta aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.

A inscrição será realizada no período de 22/03/2024 até 
05/04/2024 por meio de formulário disponível no site da Direto-
ria de Ensino Região de São Roque , estando o candidato isento 
do pagamento de qualquer taxa.

A efetivação da inscrição dar-se-á mediante o correto preen-
chimento do Formulário de Inscrição, dentro do prazo estipulado.

Além dos dados pessoais, o candidato deverá fornecer, obri-
gatoriamente, e-mail pessoal a ser utilizado para recebimento de 
informações e demais procedimentos referentes a este certame.

4.1 - A comissão não se responsabilizará por endereços de 
e-mail inativos/inválidos ou falhas nas entregas de mensagens

No ato da inscrição, o candidato declara que comprovará, 
na data da assinatura do contrato, o preenchimento dos requisi-
tos e condições para o exercício da função, previstos no Capítulo 
II deste Edital.

As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de 
inteira responsabilidade do candidato.

Somente será aceita uma única inscrição por candidato/CPF.
4..2 - Caso haja duplicidade de inscrição, será considerada 

apenas a primeira.
VI – DA INSCRIÇÃO DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA
1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso 

das prerrogativas que lhes são facultadas pelo Decreto Estadual 
nº 59.591/2013 e pela Lei Complementar Estadual nº 683/92, 
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 932/02, nos termos 
do Capítulo VIII do artigo 37 da Constituição Federal/88 e da 
Lei Federal nº 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição no 
Processo Seletivo Simplificado, desde que a deficiência de que 
é portador, seja compatível com as atribuições da função de 
Agente de Organização Escolar.

2 - Em cumprimento ao disposto no artigo 2º do Decreto 
Estadual nº 59.591/13 e no artigo 1º da Lei Complementar Esta-
dual nº 683/92, alterada pela Lei Complementar nº 932/02, será 
reservado o percentual de 5% das vagas existentes, no prazo de 
validade do Processo Seletivo.

3 - Para fins deste processo seletivo, consideram-se pessoas 
com deficiência, aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591/2013.

4 - O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas 
para pessoas com deficiência deverá entregar, durante o período 
de inscrições, laudo médico (fotocópia autenticada), expedido 
no prazo máximo de 2 anos antes do término das inscrições, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência de que é 
portador, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças – CID.

4.1 - No laudo médico, de que trata este item deverão 
constar:

a) assinatura e carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão;

b) nome completo do candidato, número do documento de 
identidade (RG) e número do CPF.

c) deverá constar, também, no relatório médico que a 
deficiência do candidato é compatível com as atribuições da 
função-atividade de Agente de Organização Escolar.

4.2 - O laudo médico deverá estar legível, sob pena de não 
ser considerado.

4.3 - O laudo médico não será devolvido.
- O candidato que, dentro do prazo do período das inscri-

ções, não atender aos dispositivos mencionados no item 4 deste 
Capítulo, não será considerado com deficiência.

VII - DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1 - Somente poderão ser admitidos os estrangeiros que 

preencham os requisitos para naturalização, e os estrangeiros 
de nacionalidade portuguesa, com direito aos benefícios do 
Estatuto da Igualdade.

2 - Para inscrição no processo seletivo, será exigido dos 
candidatos estrangeiros o documento oficial de identificação 
(Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2.1 - Concedida a naturalização ou obtidos os benefícios do 
Estatuto de Igualdade, para assumir o exercício da função, deve-
rá o candidato apresentar o documento de identidade, de mode-
lo igual ao dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes.

3 - O estrangeiro que:
3.1 - Se enquadra na hipótese de naturalização ordinária 

(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), deve comprovar, 
no momento da contratação, o deferimento de seu pedido de 
nacionalidade brasileira pela autoridade federal competente;

3.2 - Se enquadra na hipótese de naturalização extra-
ordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), deve 
comprovar, no momento da contratação, o preenchimento das 
condições exigidas na legislação federal para a concessão da 
nacionalidade brasileira, mediante a apresentação de cópia do 
requerimento de naturalização junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram;

3.3 - Tem nacionalidade portuguesa, deve comprovar, no 
momento da contratação, o preenchimento dos requisitos neces-
sários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade com 
brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 
19 de setembro de 2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

VIII - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena deverá indicar, 
no momento da inscrição, se fará uso do sistema de pontuação 
diferenciada, nos termos da Lei Complementar nº 1.259, de 
15/01/2015, do Decreto nº 63.979, de 19/12/2018 e das Instru-
ções CPPNI nº 1, de 18/05/2019 e nº 2, de 10/08/2019.

2 - Para realizar a inscrição, o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e que optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada, deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo V deste Edital, assim como observar e 
cumprir os procedimentos descritos neste Capítulo.

3 - Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontu-
ação final, conforme fatores de equiparação especificados no 
Decreto nº 63.979, de 19/12/2018.

4 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
– no ato de inscrição deste Processo Seletivo e CUMULATIVA-
MENTE – deverá:

4.1 - Declarar-se preto, pardo ou indígena (autodeclaração);
4.2 - Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de qualquer concurso público ou processo seletivo realizados 
no âmbito do Estado de São Paulo, nem teve anulado ato de 
nomeação ou admissão, em decorrência de falsidade da autode-
claração, nos termos do disposto no parágrafo único, do artigo 
4º, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015;

6.4 - Poderá ser exigida a apresentação de outros documen-
tos para a viabilização da designação.

6.5 - Os candidatos selecionados serão designados para a 
função de Supervisor de Ensino ou Supervisor Educacional pelo 
Dirigente Regional de Ensino, cuja data de início do exercício 
deve constar na portaria de designação.

6.6 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da 
sua designação quando:

a) Deixar de comparecer na data, horário e local estabe-
lecidos na convocação para entrevista, seja qual for o motivo 
alegado;

b) Não aceitar as condições ou documentos estabelecidos 
para o exercício do cargo.

VII - DOS RESULTADOS:
7.1 - Os resultados do processo seletivo serão comunicados 

aos candidatos por meio do e-mail indicado no ato da inscrição.
7.2 - A Diretoria de Ensino selecionará os candidatos, com 

base nas competências apresentadas na entrevista, e encami-
nhará, para aprovação, à Secretaria da Educação – SEDUC.

VIII – DO CRONOGRAMA
8.1 – Período de inscrições: 21 a 25/03/2024 através do link 

https://forms.office.com/r/P8NicWa0dQ
8.2 Período de realização de entrevistas:
a) 26/03 a 03/04/2024.
IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
9.1 - A inscrição do candidato implicará a aceitação das 

normas estabelecidas neste edital.
9.2 - O candidato que não atender aos requisitos estabele-

cidos será eliminado do processo.
9.3 - É de responsabilidade do candidato a veracidade 

das informações prestadas e a apresentação dos documentos 
solicitados no edital.

9.4 - O não comparecimento ou não participação do candi-
dato nas etapas do processo implicará sua eliminação.

9.5 - Não caberá recurso da etapa processo de entrevista.
9.6 - As disposições deste Edital estarão sujeitas a adequa-

ções que respeitem quaisquer alterações de dispositivos legais 
supervenientes.

Este edital entra em vigor na data de sua publicação

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE SÃO 
ROQUE
 Edital 06/2024 de Abertura de Inscrição
Processo Seletivo Simplificado Regional para contratação 

de Agente de Organização Escolar/2024
A Comissão Especial de Contratação por Tempo Determina-

do, – CE-CTD da Diretoria de Ensino Região de São Roque, com 
fundamento no inciso X do artigo 115 da Constituição Estadu-
al/1989, no inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.093, 
de 16 de julho de 2009, regulamentada pelo Decreto nº 54.682, 
de 13 de agosto de 2009, e de acordo com a

Autorização por meio do Despacho do Vice-Governador, 
em exercício no cargo de Governador do estado, de 7 de feve-
reiro de 2024, publicado no DOE de 08/02/2024, e com base na 
Portaria CGRH nº 14 de 16 de fevereiro de 2024, alterada pela 
Portaria CGRH nº 18, de 27 de fevereiro de 2024, torna pública 
a abertura do Processo Seletivo Simplificado de Prova e Títulos, 
a ser realizado em nível Regional, em caráter excepcional, para 
contratação temporária de servidores para exercerem, em jor-
nada completa de trabalho, a função de Agente de Organização 
Escolar, do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria de Estado 
da Educação.

A Comissão Especial responsável pela coordenação e anda-
mento do presente Processo Seletivo encontra-se constituída 
pela Portaria do Dirigente Regional de Ensino , de 19/03/204, 
publicada em DOE 20/03/2024.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - O presente processo seletivo simplificado destina-se à 

contratação de Agentes de Organização Escolar, para manu-
tenção de atividades consideradas essenciais, no âmbito das 
unidades escolares estaduais.

2 - A contração será para realização de trabalho presencial 
nas unidades de ensino, vedada a inserção em regime de teletra-
balho, nos termos da Resolução SEDUC 59/2021.

3 - A contratação ocorrerá pelo prazo máximo de 12 (doze) 
meses, improrrogável, podendo o contratado ser dispensado 
antes do prazo final, nas hipóteses prevista no artigo 8º da Lei 
Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009.

4 - Os servidores serão contratados nos termos da Lei Com-
plementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, regulamentada pelo 
Decreto nº 54.682, de 13 de agosto de 2009 e, de acordo com 
a Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, estarão 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS e 
serão contribuintes do INSS.

5 - Do total de vagas do Processo Seletivo Simplificado a 
serem publicadas, ficarão reservadas 5%, para candidatos por-
tadores de deficiência, nos termos da Lei Complementar nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar nº 
932, de 8 de novembro de 2002.

6 - O prazo de validade deste Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, improrrogável, contado a partir da data da 
publicação da Classificação Final, no Diário Oficial do Estado.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato, sob as penas da lei, assume cumprir as 

exigências abaixo discriminadas, na data do exercício, em 
atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e suas alterações:

a) ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com de gozo de direitos políti-
cos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal/88;

b) ter, na data da contratação, idade mínima de 18 anos 
completos;

c) estar quite com a Justiça Eleitoral;
d) quando do sexo masculino, estar em dia com as obriga-

ções do serviço militar;
e) ter concluído Ensino Médio;
f) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
g) ter sido aprovado no processo seletivo;
h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribui-

ções da função;
i) conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas.
2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 

das condições exigidas no item anterior será realizada por oca-
sião da celebração do contrato.

3 - A não apresentação dos documentos ou não comprova-
ção da respectiva autenticidade, conforme solicitado, impossibi-
litará o exercício do candidato.

4 - As informações autodeclaradas são de responsabilidade 
do candidato. Caso haja divergência em relação aos documen-
tos comprobatórios, o candidato será desclassificado de todo 
o processo.

III – DOS VENCIMENTOS E DA JORNADA DE TRABALHO
1 - Os vencimentos da classe de Agente de Organização 

Escolar correspondem ao valor de R$ 1.172,75 (um mil, cento 
e setenta e dois reais e setenta e cinco centavos, a ser comple-
mentado com o piso salarial no valor de R$ 377,25 (trezentos e 
setenta e sete reais e vinte e cinco centavos).

2 - A jornada de trabalho, a que ficarão sujeitos os contrata-
dos, caracteriza-se pela prestação de 40 horas semanais.

3 - A jornada de trabalho será presencial vedada sua reali-
zação em regime de teletrabalho.

4 - O Processo Seletivo Regional não gera, para a Diretoria 
de Ensino Região de São Roque, a obrigatoriedade de aproveitar 
todos os candidatos classificados.

d) Este edital e seus efeitos permanecerão vigentes até a 
abertura de outro credenciamento.

e) Os casos omissos serão analisados e apreciados por 
Comissão responsável designada pela Dirigente Regional de 
Ensino da DER Pirassununga.

Pirassununga, 20 de março de 2024.

 DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS
 PROCESSO SELETIVO PARA DESIGNAÇÃO DE SUPERVI-

SOR DE ENSINO OU SUPERVISOR EDUCACIONAL
O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino 

São José dos Campos, torna público a abertura de inscrição do 
processo seletivo para designação de Supervisor de Ensino ou 
Supervisor Educacional nos termos da Resolução SEDUC – 28 
de 2023. O preenchimento das vagas será realizado em confor-
midade com as normas e requisitos estabelecidos neste edital.

I - DAS VAGAS
Serão oferecidas 02 vagas (02 cargos por tempo indeter-

minado) para a função de Supervisor de Ensino/ Supervisor 
Educacional.

Será publicado novo edital todas as vezes que surgirem 
vagas para a função de Supervisor de Ensino/ Supervisor Edu-
cacional.

Os candidatos inscritos neste edital concorrerão às vagas 
acima citadas e, aqueles que já realizaram a entrevista em 
processo anterior, poderão ser dispensados de nova entrevista.

II - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 - Poderão participar do processo seletivo, os seguintes 

integrantes do Quadro do Magistério:
2.1.1 - Supervisor de Ensino/Supervisor Educacional, ou 

Diretor de Escola/Diretor Escolar ou docente (efetivo ou ocu-
pante de função-atividade) do Quadro de Magistério desta 
Secretaria.

2.2 - Para fins de comprovação de experiência para o exercí-
cio do cargo de Supervisor de Ensino ou Supervisor Educacional, 
considerar-se-á, como tempo de gestão educacional ou em 
política educacional, os períodos de:

2.2.1 - Coordenação e assessoramento pedagógico nas 
unidades escolares e administrativas;

2.2.2 - Direção de unidade escolar;
2.2.3 - Mediação em processo de implementação de cur-

rículo, de programas educacionais ou de formação continuada 
na educação básica;

2.2.4 - Supervisor de ensino ou educacional.
2.3 - A comprovação da experiência em política educacional 

dar-se-á com a apresentação de declaração, em papel timbrado, 
da instituição em que foi prestado o serviço correspondente 
e assinada pelo responsável legal, sendo que o mesmo regra-
mento será aplicado ao tempo de experiência de docente ou de 
magistério, conforme o caso.

2.4 - Ficam impedidos de participar deste processo seletivo:
a) os interessados que nos últimos 5 (cinco) anos tenham 

sofrido penalidades disciplinares.
III - DOS REQUISITOS PARA O CARGO:
3.1 - Supervisor de Ensino, conforme disposto no Anexo 

III da Lei Complementar no 836, de 30 de dezembro de 1997.
3.2 - Supervisor Educacional, conforme disposto no Anexo V 

da Lei Complementar no 1.374de março de 2022.
3.3 - Não possuir antecedentes funcionais desabonadores.
3.4 - Estar em pleno gozo dos direitos políticos.
3.5 - Estar regularizado junto às obrigações eleitorais e 

militares (quando aplicável).
3.6 - Não ter sido penalizado em Processo Administrativo 

Disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos, em conformidade com o 
Decreto no 66.799, de 31-05-2022.

3.7 - Ter concluído o Curso oferecido pela EFAPE Progra-
ma de Desenvolvimento de Liderança – PDL, com conceito 
satisfatório.

IV - DO PROCESSO SELETIVO
4.1 - No momento de inscrição, os requisitos de experiência 

e de formação serão apurados automaticamente, de acordo com 
os dados do Cadastro da Secretaria da Educação.

4.2 - Para comprovação da realização do curso Programa de 
Desenvolvimento de Liderança – PDL. candidato deverá anexar 
documento disponível no site da EFAPE, no link disponível para 
inscrição.

4.3 - Para o cômputo de tempo de serviço e assiduidade 
o candidato deverá anexar, a Ficha Modelo 100 dos últimos 5 
anos de exercício (2019-2023) no link disponível para inscrição.

4.5- O processo de inscrição será realizado por meio do link 
https://forms.office.com/r/P8NicWa0dQ

V- DA SELEÇÃO - NÍVEL DE DIRETORIA DE ENSINO
5.1 - Os candidatos às vagas serão submetidos a entrevista, 

para verificação da compatibilidade de seu perfil profissional.
5.2 - O servidor será convocado para entrevista, visando à 

avaliação técnica e de competências do candidato às especifici-
dades das vagas concorridas, cujo dia e horário serão comuni-
cados pela Diretoria de Ensino, através do e-mail informado no 
ato da inscrição.

5.3 - Na realização das entrevistas será considerado:
I – a compatibilidade das competências do candidato às 

especificidades da vaga concorrida;
II – a conduta funcional e assiduidade, em razão da relevân-

cia social das atribuições a serem desempenhadas;
III – a atuação profissional em designação de suporte peda-

gógico anterior a que esteja concorrendo;
IV – o cumprimento da jornada de suporte pedagógico 

caracterizada por 40 (quarenta) horas semanais, nos termos 
do artigo 33 da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março 
de 2022.

5.4 - O candidato inscrito que não participar de uma das eta-
pas ou abandoná-la durante sua realização, será considerado(a) 
desistente deste Processo Seletivo.

VI - DA DESIGNAÇÃO
6.1 - A designação do integrante do Quadro do Magistério 

compete ao Dirigente Regional de Ensino, o qual deve verificar 
se o candidato possui perfil profissional para assumir a vaga 
atribuída, considerando:

a) a compatibilidade das competências do candidato às 
especificidades da vaga concorrida;

b) o atendimento dos requisitos previstos no Anexo III da Lei 
Complementar 836/1997 ou do Anexo V da Lei Complementar 
no 1.374, de março de 2022;

c) a conduta funcional e assiduidade, em razão da relevân-
cia social das atribuições a serem desempenhadas;

d) a atuação profissional em designação de suporte peda-
gógico anterior a que esteja concorrendo;

e) a disponibilidade de horário do candidato a ser designa-
do Supervisor de Ensino/Supervisor educacional.

6.2 Previamente à designação o integrante do Quadro do 
Magistério deverá, obrigatoriamente, apresentar ao CRH desta 
Diretoria de Ensino os documentos:

a) declaração do anexo, a que se refere o artigo 2º do 
Decreto 57.970, de 12-04-2012;

b) declaração de parentesco prevista no Decreto 54.376, 
de 26-05-2009;

c) declaração de parentesco nos termos do artigo 244 da Lei 
10.261, de 28-10-1968;

d) anuência do superior imediato e do Dirigente Regional de 
Ensino, quando a função pleiteada for exercida em Diretoria de 
Ensino diversa à de sua classificação;

e) declaração de próprio punho de que não foi penalizado 
em Processo Administrativo Disciplinar nos últimos 5 (cinco) 
anos.

6.3 - Na hipótese de acumulação remunerada, o candidato 
somente poderá entrar em exercício após a publicação do ato 
decisório de acúmulo legal, cabendo ao Dirigente Regional de 
Ensino verificar a regularidade da acumulação pretendida e 
publicar a decisão do caso examinado, sob pena de responsabi-
lidade administrativa.


